
Objetivo Geral:

Elaboração de diagnóstico com informações de caráter quali-quantitativo sobre as principais políticas de 
assistência e previdência social acessada pelos povos indígenas no município de São Gabriel da Cachoeira, 
Amazonas. 

Objetivos Específicos:

a) Mapeamento e definição das principais políticas públicas de assistência social e previdenciária acessadas;

b) Elaboração de quadro normativo relativo à instituição e regulamentação das políticas públicas em 
análise (com ênfase na legislação específica indigenista), bem como identificar gargalos da política pública 
em relação à sua aplicação a povos indígenas;

c) Levantamento e descrição da participação indígena nos bancos de dados públicos relativos às políticas 
em acompanhamento. 
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Sumário Executivo



Metodologia
Amplo levantamento das normas vigentes, por meio de fontes documentais, acessadas on line, em sites 

e relatórios de órgãos e instituições públicas. 

Busca livre na internet , por meio de fontes oficiais , como sites governamentais, plataformas jurídicas 

especializadas e órgãos reguladores para a realização da pesquisa 

Revisão bibliográfica de publicações (manuais, cartilhas, relatórios de gestão etc)

Consulta a banco de dados jurídicos especializados para obtenção de informações sobre a aplicação da 

legislação pertinente em jurisprudências

Solicitações direta aos órgãos por meio da Lei de Acesso à Informações 

Politicas Públicas abordadas
Bolsa Família 

Salário Maternidade

Pensão por Morte 

Seguro Defeso 

Aposentadoria Rural 

Resultados
Levantamento conjunto dos critérios legais e a exigência de documentação para o acesso às políticas 

públicas;

Descrição dos atos normativos legais que estabelecem tais exigências, com indicação se há normativos 

que versem sobre adequação ou atendimento especializado à população indígena em relação aos 

benefícios e emissão de documentação;

Descrição dos prazos para análise da concessão de benefícios e demais prazos que envolvem a 

liberação de recursos;

Descrição das condicionantes legais para a manutenção das políticas públicas analisadas;

Levantamento e descrição de informações quantitativas disponíveis em bancos de dados públicos 

acerca da participação indígena nos programas de assistência e previdência social, por etnia e por 

política pública



a. disponibilizar nos sites das instituições competentes uma aba com a legislação geral vigente (e 
constantemente atualizada) a cada benefício assistencial e previdenciário, e outra com legislação vigente e 
aplicável aos povos indígenas. Se possível, nas línguas indígenas;

b. Publicação de coletâneas normativas em português e nas línguas indígenas, revisados anualmente, 
apresentado por benefício. 

a. Elaboração de uma Portaria conjunta entre INSS e FUNAI (MPI) que venha uniformizar as certidões 
expedidas pela FUNAI e aceitas pelo INSS, estendendo a todo território nacional e dando ampla divulgação. 

a. Flexibilização dos prazos para saques dos benefícios aos povos indígenas, com ampliação significativa;

b. Flexibilização do calendário de atualização do CadÚnico aos povos indígenas, considerando as 
especificidades culturais e geográficos;

c. Priorizar a análise dos requerimentos de concessão de benefícios que se referem aos povos indígenas de 
recente contato, incluindo o atendimento para consulta de informações que seja restabelecido de forma 
presencial;

d. Implementação de protocolos que visem estabelecer formas de comunicação diversificadas para atender 
às necessidades dos povos indígenas que vivem em regiões remotas e enfrentam dificuldades de acesso 
regular à internet. 

e. publicação de materiais informativos, em línguas indígenas, bem como capacitação local dos povos 
indígenas sobre o cumprimento dos prazos e condicionantes das políticas públicas, quando aplicável. 

a. Ampliar as discussões sobre políticas assistenciais e previdenciárias implementadas aos povos de recente 
contato, com possível construção de notas técnicas e pareceres orientando a adequação normativa ao MDS 
e ao INSS atinente às especificidades dos povos indígenas de recente contato, considerando a Resolução n. 
20, de 20 de novembro de 2020. 

a. Fortalecer as instituições envolvidas para melhoria dos fluxos das informações de condicionantes, tais 
como: melhorias e atualização do sistema de informação utilizado (investimentos na modernização e 
eficiência dos sistemas de informação), apoio à gestão dos municípios com população indígena, em 

Recomendações 
Maior transparência da legislação vigente

Validade das certidões emitidas pela FUNAI perante o INSS

Prazos e formas de comunicação do INSS e MDS

Adequações da legislação do INSS às especificidades culturais dos povos indígenas de recente 
contato

Cumprimento das condicionantes de saúde e educação do PBF pelos povos indígenas de recente 
contato



especial de recente contato, a fim de melhorar a qualidade dos serviços oferecidos (capacitação de 
funcionários, implementação de políticas de incentivo para reter profissionais qualificados nessas áreas). 

a. Elaboração de uma norma específica pelo INSS que abranja casos repetitivos no que se relaciona à 
judicialização que figurem os povos indígenas como autores. 

a. elaboração de protocolos de fluxos interinstitucionais para coordenação das ações, garantindo um 
atendimento rápido entre INSS, FUNAI, CRAS, e outras instituições. 

Incorporação em atos normativos do INSS do conteúdo das decisões judiciais reiteradas

Protocolos de atuação interinstitucionais locais 

Consulta prévia e consentimento livre, prévio e informado na inclusão dos povos indígenas de 
recente contato em serviços e benefícios ofertados pela Rede Socioassistencial. 


